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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Tributo Cidadão (PTC) com o objetivo de angariar recursos para serem destinados a programas sociais e/ou ações emergenciais nas áreas da saúde, da agricultura e da segurança pública.

Artigo 2º – Os contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS que possuam créditos do imposto acumulados e homologados, conforme estabelecido na legislação em vigor, poderão aderir ao Programa, mediante a renúncia total ou parcial desses créditos em favor do Tesouro do Estado, condicionando-se o valor correspondente à destinação prevista no artigo 1º.

Artigo 3º – No caso de renúncia total, o valor correspondente aos créditos renunciados será destinado, de imediato, à Secretaria Estadual incumbida de implementar o programa social ou a ação emergencial priorizada pelo órgão gerenciador do Programa Tributo Cidadão.

Artigo 4º – No caso de renúncia parcial de, no mínimo, 30% (trinta por cento) do valor do crédito acumulado, 40% (quarenta por cento) do valor renunciado será destinado, de imediato, para a Secretaria Estadual responsável pela implementação do programa ou da ação emergencial priorizada pelo Programa Tributo Cidadão.

Artigo 5º – Na hipótese do artigo 4º e a título de ressarcimento da perda do valor do crédito acumulado, o montante correspondente aos 60% (sessenta por cento) restantes será creditado pelo Tesouro do Estado em favor do contribuinte participante do programa, titular do direito, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, corrigidas monetariamente, de acordo com variação da UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo.

Artigo 6º – O gerenciamento do programa será realizado por uma comissão a ser integrada por representantes das Secretarias da Fazenda, de Agricultura e Abastecimento, de Desenvolvimento Social, da Segurança Pública e da Casa Civil, da Assembleia Legislativa e da FIESP – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, conforme disposto em regulamento. 

Artigo 7º – A cada semestre, o Poder Executivo publicará a relação dos contribuintes participantes e o valor do respectivo crédito renunciado, bem como os programas sociais e/ou ações emergenciais beneficiárias dos recursos do Programa Tributo Cidadão. 

Artigo 8º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 10 de abril de 2013.

_________________________________,                   Presidente
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